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RESUMO 

A tomada de decisão em planejamento urbano deve estar assentada em informações precisas 
sobre o desempenho dos espaços produzidos relacionados a aspectos socioeconômicos e 
ambientais. No entanto, apesar do corrente padrão observado nas áreas periurbanas da 
maioria das cidades brasileiras, o sistema de planejamento implementado não estabelece 
modelos de investigação dos conflitos decorrentes da produção do espaço urbano. Com o 
intuito de ampliar as formas de avaliação e controle de impactos ambientais, apresenta-se 
uma estrutura teórico-metodológica de avaliação de desempenho do espaço produzido em 
Áreas Urbanas de Preservação Ambiental, em que indicadores consistem em importantes 
medidas para identificar as discrepâncias internas ao sistema evidenciando a sua 
conformação. Este trabalho tem como objetivo avaliar o desempenho do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano de Pelotas (RS, Brasil) na produção do espaço em áreas de 
Preservação Ambiental. Na investigação foram considerados aspectos socioespaciais, 
socioambientais e socioeconômicos. Utilizam-se procedimentos estatísticos multivariados, 
que podem constituir a base de uma estrutura para o monitoramento e gestão do 
desenvolvimento de áreas de preservação em contexto urbano. 

Palavras-chave: Planejamento urbano; Plano Diretor; Avaliação de desempenho; Estatística 
Multivariada. 
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ABSTRACT 

Decision-making in urban planning should be based on accurate information on the 
performance of the spaces produced related to socioeconomic and environmental aspects. 
However, despite the current pattern observed in the peri-urban areas of most Brazilian cities, 
the planning system implemented does not establish models for investigating conflicts arising 
from the production of urban space. To expand the forms of assessment and control of 
environmental impacts, a theoretical-methodological framework is presented for assessing 
the performance of the space produced in urban areas of environmental preservation. The 
indicators of that framework are important measures to identify internal discrepancies to the 
system, showing its heterogeneity. The present study aimed to assess the performance of the 
Master Plan for Urban Development of the city of Pelotas, RS, Brazil in the production of space 
in areas of Environmental Preservation. The investigation considered socio-spatial, socio-
environmental and socio-economic aspects. The proposed analysis uses multivariate 
statistical analysis to classify the space produced. The study is useful in the production of a 
framework for monitoring and managing the current and future panorama of development 
in urban environmental preservation areas. 
 
Keywords:  Urban planning, Master Plan Performance assessment, Multivariate Statistics, 
Master Plan. 

 

 

1. Introdução 

O processo de urbanização tem gerado problemas de considerável gravidade, concernentes 

ao uso e à ocupação do espaço. A convergência da população e inadequados padrões 

tecnológicos têm reforçado um ambiente urbano altamente degradado. A produção do 

espaço é estudada por autores como Harvey ( 1980 ) e Gottdiener(1997) porém recursos 

naturais e sistemas ecológicos são frequentemente desconsiderados. 

Nesse sentido, de acordo com Shen et al., (2017) a degradação da qualidade ambiental é uma 

das maiores consequências da urbanização, bem como a expansão sobre florestas, banhados, 

ecossistemas e habitats1 (Seto et al., 2010). Outro problema é o crescimento periurbano e 

urban sprawl, 2  esse último observado principalmente nas cidades norte-americanas 

(Martine, 2011).  

 
1 Habitat é o ambiente natural em que vive um organismo, ou o ambiente físico que envolve uma  espécie . 
2  Urban sprawl consiste em um padrão de expansão urbana de baixa densidade, espacialmente disperso, 
caracterizado por uso dominantemente habitacional e com desenvolvimento de faixas comerciais. 
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Embora autores Calthorpe (1996) Duany et al (2010)   considerem o sprawl como 

parcialmente sustentável, a medida que as cidades crescem há maior utilização de recursos 

naturais e emissão de gases de efeito estufa Sarkodie et al (2020), Ali et al (2021). 

Sabe-se que a implantação de atividades em determinada localização pode exercer impactos 

ambientais, econômicos e sociais sobre o espaço, da mesma forma que Planos Diretores 

raramente têm êxito para orientar o desenvolvimento urbano (Sharifi et al., 2014). Nessa 

ótica, a implementação de sistemas de controle (monitoramento), se faz necessária, para que 

se obtenham séries de dados que permitam a identificação das alterações, assim como a 

avaliação e o auxílio à gestão urbana. 

Nesse contexto, Yan et al. (2018) consideram que uma importante contribuição para o 

surgimento da forma urbana no debate do planejamento foi dada em 1990, com a introdução 

do conceito de Desenvolvimento Sustentável. Isto talvez tenha ocorrido por sua forte ligação 

com a forma da cidade, a dimensão física da sustentabilidade, sendo a forma urbana um dos 

elementos chave no impacto da urbanização sobre o meio ambiente (Seto et al., 2010). 

Nessa seara, a prática de planejamento também é importante e complexa e sua avaliação um 

exercício necessário (Baer, 1997; Oliveira, 2010; Guyadeen & Seasons, 2018; Hersperger et al. 

2018). 

Assim, o objetivo da atual política de desenvolvimento urbano criou a necessidade de 

utilização de procedimentos que avaliem a contribuição de soluções alternativas para os 

objetivos gerais de sustentabilidade Duany et al. (2010), Pupphachai (2017). Vários autores 

como Ye et al., (2011); Ali, (2015); Montgomery, B.; Dragićević, S. (2016); Raddad, (2016); 

Akbulut et al. (2018); Zambon et al. (2018) pesquisaram nesse sentido.  

No entanto, apesar dos apelos orientados para o desempenho e o planejamento baseado em 

evidências, os resultados do uso do solo e planos ambientais raramente são monitorados ou 

avaliados após a implementação. Como resultado, os planejadores não podem saber se os 

planos atingem seus objetivos, como também não podem aprender a partir dos resultados 

de intervenções passadas para melhorar a prática de planejamento. Esta lacuna na avaliação 

é causada pela falta de métodos para avaliar os resultados dos planos e a dificuldade de se 

atribuir mudanças para atividades de planejamento Baer (1997) Oliveira;Pinho,(2010) Todes 

(2012) e Sharifi et al (2014) 
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Dessa forma, uma importante questão relacionada com a problemática de degradação, 

relatada em alguns estudos, diz respeito a urbanização em áreas de preservação ambiental, 

o que pode ser observado e identificado nas cidades brasileiras através de vários tipos de 

conflitos entre uso e ocupação do solo que a legislação não esclarace. Assim, este trabalho 

tem como objetivo avaliar o desempenho do Plano Diretor de Desenvolvimento da Cidade de 

Pelotas/Rio Grande do Sul/Brasil em relação a Áreas de Preservação Ambiental. 

 

2. Materiais e métodos 

2.1 A área de estudo  

As zonas de preservação ambiental da cidade de Pelotas, instituídas em lei de Plano Diretor 

de Desenvolvimento, configuram o caso em estudo (Figura 1). Ocupam uma área de 4216,5 

há, onde habitavam em 2012 10.983 pessoas de acordo com um padrão espacial e 

socioeconômico heterogêneos. Nestas zonas existem três áreas distintas, localizadas a leste, 

a oeste e ao sul da cidade, na planície costeira sul do estado do Rio Grande do Sul/Brasil, 

sendo compostas por ambientes extremamente frágeis e ricos em biodiversidade. Fazem 

parte da franja destinada à expansão, compreendendo áreas de transição ou periurbanas. 

Nelas são identificadas várias ocupações em áreas públicas e inadequadas de acordo com 

Parfitt (2002) Parfitt (2016): banhados, dunas, borda de rio e áreas inundáveis por 

parcelamentos (loteamentos, ocupações informais, sítios de lazer). 

No período pós-implementação do Plano Diretor houve expansão da área urbanizada em 520 

hectares. 

Nesse sentido, apesar da corrente deterioração observada nas áreas periurbanas da maioria 

das cidades brasileiras, o sistema de planejamento implementado não estabelece modelos 

de investigação dos conflitos decorrentes da produção do espaço urbano. Com o intuito de 

ampliar as formas de avaliação e controle de impactos ambientais, a estrutura teórico-

metodológica aqui apresentada - avaliação de desempenho do espaço produzido em Áreas 

Urbanas de Preservação Ambiental - está basicamente centrada em quatro obras: (Baer, 

1997; Cunha, 1996; Bastos, 1996; e Coombes, 1993). 
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Figura 1- Zonas de Preservação Ambiental da cidade de Pelotas 
Fonte: Autores (2021) 

 

Baer (1997) identifica tipos básicos de metodologias de avaliação de planos relacionados ao 

seu estágio de desenvolvimento, ou quando da implementação, durante ou após a sua 

elaboração. 

Para o caso específico deste trabalho, será utilizada, a partir de Baer (1997), a avaliação pós-

implementação, que consiste em comparar a performance proposta com os atuais resultados 

produzidos no espaço. Nesse processo, o plano é avaliado nos termos de seus resultados. O 

tipo de avaliação sugerida por ele é operacionalizada neste estudo nos seguintes termos: nas 

áreas estudadas o atual resultado é comparado à realidade anterior à implementação do 

plano, a partir de fotografias aéreas da cidade nos anos de 1980, 1995 e 2000.  

O processo descrito por Baer (1997) equivale a estudo de impacto urbano, pois são avaliadas 

as condições ambientais na época posterior e anterior ao instrumento político implementado. 

Pode-se dizer que essa noção de impacto consiste em uma alteração ecossistêmica, sendo 

positivo (benéfico) e negativo (prejudicial), variando no espaço e no tempo dentro de uma 

realidade social. 
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O segundo autor indicado, Cunha ( 1996) aborda o Estudo dos solos do município de Pelotas  

Esse estudo em conjunto com fotografias aéreas de 1995 serviu de base para  o mapeamento 

das diferentes unidades Geomorfológicas do local,  bem como a elaboração de mapa 

geomrfológico, base para avaliação da adequação a urbanização. 

Já o trabalho de Bastos (1996) se refere ao Reconhecimento e caracterização geotécnica dos 

solos da Planície Costeira do Sul do RS. Esse estudo serviu para a identificação dos solos da 

área de estudo e sua adequação a urbanização. 

Por fim, Coombes e Wong, (1994) tratam de maneira geral sobre estatística multivariada e 

sua utilização na análise de politica urbana e regional. 

 

2.2 Unidades de análise 

Para a avaliação do espaço produzido, as unidades de análise foram classificadas em dois 

tipos: Unidades Espaciais de Planejamento. 1) Unidades Geomorfológicas ou Ambientais 2) 

Unidades Espaciais de Desempenho. 

 

 2.3 Unidades geomorfológicas (ambientais) 

Com a conceituação de sistema ecológico ou ecossistema como qualquer unidade 

abrangendo todos os organismos que funcionam em conjunto (comunidade biótica) numa 

dada área, interagindo no ambiente físico, de acordo com Odum (1953), o conceito pode ser 

relacionado com sociedade e natureza. Nessa perspectiva, uma fração da crosta terrestre 

pode ser qualificada de homogênea, pelo suporte e pela cobertura simultaneamente, mesmo 

existindo heterogeneidade de estrutura (soma de seres vivos diferentes, edificações e 

culturas). 

Assim, propõe-se a análise funcional do ambiente humano a partir de uma interpretação dos 

vários fatores levantados e rebatidos nas Unidades Geomorfológicas ou Ambientais 

(subdivisão do espaço com homogeneidade em relação aos diversos fatores analisados em 

uma extensão geográfica padrão), a fim de ser criado um modelo de diagnóstico de impactos 

de usos humanos em determinada região. 
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Para este trabalho, a classificação dos compartimentos geomorfológicos segue Cunha (1996) 

e Parfitt (2002). Já a caracterização geotécnica teve por base Bastos (1996). 

 

2.4 Unidades Espaciais de Desempenho 

As unidades espaciais correspondem ao espaço urbano produzido definidas ou não pelo 

sistema de planejamento da cidade. Neste trabalho, as unidades de análise consistem em 

Unidades Espaciais de Planejamento (UEPs), zonas definidas a partir da lei de zoneamento da 

cidade, e Unidades Espaciais de Desempenho (UEDs), glebas-assentamentos nelas 

produzidos. 

 

2.5 Análise estatística multivariada 

Qualquer análise de dados referente a mais de duas variáveis é considerada uma análise 

multivariada. Para Coombes & Wong (1993), essas técnicas se referem a um conjunto de 

procedimentos que torna possível a análise simultânea de medidas múltiplas para cada 

indivíduo, objeto ou fenômeno observado. 

Šmilauer e Lepš (2014)  evidenciam que a escolha do modelo estatístico mais adequado para 

descrever o comportamento de um grupo de variáveis depende da existência ou não de 

variáveis preditoras. Se elas não existirem, como no presente estudo, é possível resumi-las 

usando métodos de ordenação, entre os quais estão: análise de componentes principais 

(PCA), análise fatorial (FA) e análise de agrupamento (CA), entre outras.  

De acordo com Hair et al. (2006), a Análise Fatorial, que inclui a análise de componentes 

principais e análise de eixos principais, é uma abordagem estatística que pode ser usada para 

analisar inter-relações entre um grande número de variáveis e explicar essas variáveis em 

termos de dimensões inerentes comuns (fatores). Esses autores, assim como alguns 

softwares estatísticos, como SPSS, consideram a Análise dos Componentes Principais (PCA) 

como um dos possíveis métodos a serem usados na Análise Fatorial (FA) para extração de 

fatores. Entretanto, conforme enfatizado por McGarigal, Cushman & Stafford (2000), embora 

o objetivo destas técnicas seja o mesmo, o de resumir a estrutura de variância-covariância 

das variáveis estudadas gerando uma quantidade menor de componentes ou fatores 
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responsáveis pelas alterações dos valores das variáveis originais, elas resumem a estrutura de 

covariância do conjunto de dados de maneira diferente. Na extração dos fatores, a PCA 

considera toda a variação existente nas variáveis, embora para cada uma delas exista uma 

parcela desta variação que lhe seja exclusiva. Já a FA separa a variação exclusiva da variação 

comum e ainda faz a suposição de que a intercorrelação entre as variáveis consideradas na 

análise é gerada por um número menor de variáveis latentes ou fatores. No presente estudo 

optou-se pela utilização de uma PCA com rotação varimax3. 

Outra técnica utilizada neste estudo foi a Análise de Agrupamento CA,4 que, de acordo com 

Hair et al. (2006) e McGarigal, Cushman & Stafford (2000), tem o objetivo de classificar uma 

amostra de entidades em um pequeno número de grupos mutuamente excludentes, com 

base em suas similaridades, o que pode ser feito com a utilização de diferentes estratégias. 

Logo, esta técnica é capaz de determinar o desempenho conjunto das variáveis, bem como 

especificar a importância de cada uma delas, na presença das demais. 

Em anos recentes, vários estudos têm utilizado a estatística multivariada em análise urbana 

e regional no Brasil. São exemplos os trabalhos de Jorge et al. (2010); Ribeiro et al (2014); 

Carvalho (2015). 

 

2.6 Avaliação de Desempenho 

Para avaliar o desempenho do espaço produzido em áreas de Preservação Ambiental, 

urbanas foram realizados os seguintes procedimentos básicos relacionados à regulamentação 

urbanística: 

 

(1) identificar as zonas de interesse (UEPs) e sua regulamentação; 

(2) identificar os assentamentos (UEDs) produzidos no período; 

 
3 Rotação dos eixos para identificar uma estrutura mais simples de dados. A varimax consiste em simplificar as 
colunas da matriz fatorial, fazendo com que algumas colunas tenham carga bem alta e outras próximas a zero. 
O método vai maximizar as cargas altas e minimizar as cargas baixas. 
4 Análise de agrupamento consiste em um conjunto de técnicas utilizadas para caracterizar objetos que podem 
ser variáveis ou unidades amostrais colocando-os em grupos similares. Essa análise pode ser feita em função 
das similaridades ou dissimilaridades. 
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(3) identificar as variáveis na legislação (Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano); 

(4) classificar as variáveis identificadas no item anterior de acordo com 

indicadores ambientais e espaciais; 

(5) formar um ranqueamento entre as UEDs com o objetivo de organizar os 

assentamentos em ordem decrescente, relacionando-os à regulamentação 

urbanística e à qualidade do espaço produzido; 

(6) realizar a análise estatística com procedimentos multivariados, mais 

especificamente PCA e CA; 

(7) identificar grupos de UEDs relativamente similares; 

(8) mapear os resultados encontrados. 

 

3. Resultados 

A problemática no caso apresentado relaciona as Zonas de Preservação Ambiental com 

Unidades Espaciais de Planejamento (UEPs), conforme Figura 1, apresentando as Zonas de 

Preservação Ambiental instituídas no Plano Diretor, com a especificação das áreas estudadas 

e as glebas-assentamentos urbanos nelas produzidas com Unidades Espaciais de 

Desempenho (UED), como exemplo tem-se as figuras 2 e 3 e, ainda, paisagens com Unidades 

Geomorfológicas ou ambientais (UGs).                               

Figura 2 - UED 31 Doquinhas 
Fonte: Fotografias aéreas Pelotas 1995 



 GOT, n.º 22 – Revista de Geografia e Ordenamento do Território (Dezembro de 2021) 
GOT, nr. 22 – Geography and Spatial Planning Journal (December 2021) 

239 

 

Figura 3 - UED Marina Ilha Verde 
Fonte: Fotografias aéreas Pelotas 1995 

 

Para facilitar a análise, as UEPs agregaram as diferentes zonas estabelecidas na área, 

instituídas pelo Plano Diretor, da seguinte forma: 

1) UEP1 – compreende ZPPN leste (Zona de Preservação Paisagística Natural) e as zonas nela 

inseridas: ZEP, ZR4 e ZRM1, respectivamente Zona de Expansão Prioritária, Zona Residencial 

4 (Santo Antônio/ Valverde) e Zona Residencial Mista 1, envolvendo o Barro Duro, área rural 

em período anterior a 1980; 

2) UEP2 – compreende a Zona de Preservação Permanente Legal (ZPPL), faixas marginais a 

cursos de água nos termos do código florestal: Canal São Gonçalo, 100m; Arroio Pelotas, 50m 

e Lagoa dos Patos, 100 m; 

3) UEP3 - Zona de Preservação Paisagística Oeste (ZPPO), área de banhados possuindo 

somente uma ocupação. 

Nesse processo, foram avaliadas 35 UEDs – assentamentos localizados nas três UEPs, 

conforme o Quadro 1. 

Na visão da cidade como sistema produzido por diversos agentes e atores sociais e que está 

em constante transformação, é necessária a identificação de um conjunto de indicadores para 

o processo de planejamento que sirvam à análise morfológica de desempenho, no caso, 

Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano, a fim de proporcionar o monitoramento da 

informação do espaço por parte dos gestores públicos. 
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Esse procedimento permite detectar alterações espaciais ou temporais em parâmetros 

significativos, aumentar o conhecimento sobre as reações causa-efeito que explicam as 

variações e, inclusive, possibilitar a previsão de alterações futuras. 

Neste trabalho, o conjunto de indicadores utilizados na análise (Avaliação de Desempenho) 

do espaço produzido nas Zonas de Preservação está relacionado com a legislação de controle 

do uso do solo da cidade de Pelotas que se encontra no Plano Diretor. Nela foram 

identificadas as variáveis relacionadas à problemática ambiental, de acordo com os objetivos 

aí expressos: no Capítulo I, quando da instituição das Zonas de Preservação Ambiental ZPPN 

leste e oeste, ZPPL (Zonas de Preservação Permanente Legal); no Capítulo II, quando se refere 

ao controle da produção do espaço nos processos de parcelamento do solo e leis 

complementares. 

A partir do exposto, quatorze (14) variáveis foram identificadas, (referentes aos indicadores 

socioespaciais e socioambientais) e estão relacionadas aos objetivos da Lei do Plano Diretor 

de Desenvolvimento Urbano. Para cada uma delas, a UED recebe um escore compreendido 

entre 0 (zero) e 1 (um). O escore 0 corresponde à total inadequação, o escore 1 a total 

adequação, enquanto valores intermediários representam o atendimento parcial do 

requisito. A partir de então, é construído um banco de dados, utilizado em análises 

subsequentes: PCA e CA. 

Paralelamente a esta análise, foi realizado um estudo para investigar a relação entre a 

pontuação atribuída as UEDs com dados socioeconômicos: valor da renda de seus moradores 

e valor do solo. Para avaliar a renda, foram consideradas 5 faixas salariais: 1) menos de dois 

salários mínimos; 2) de 2 até 4,99 salários mínimos; 3) de 5 até 9,99 salários mínimos; 4) 10 

até 19,99; 5) 20 ou mais salários mínimos. Uma análise da variância encontra evidências de 

existência de diferença significativa entre as médias dos quatro grupos (F_(calc.=12,974); 

df=3; df=30; p-value<0,001) e um teste de Schefée encontra evidências de que esta diferença 

ocorre em função do grupo que recebe menos de dois salários mínimos. 

A relação entre a pontuação recebida pela UED e o valor do solo que lhe é atribuído também 

foi avaliada por meio do coeficiente de correlação de Pearson (r=0,563; t_(calc.)= ; df=33 ; p-

value<0,01), sendo constatada a existência de uma correlação média, positiva e significativa, 
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ou seja, foram encontradas evidências de que existe uma tendência de que UEDs com maiores 

pontuações tenham maiores valores de solo.  

Assim, três tipos de informações referentes às condições, espaciais, ambientais e 

socioeconômicas dos assentamentos produzidos são relacionados à problemática da 

produção do espaço urbano nas áreas de preservação. 

Os três indicadores utilizados na análise das UEPs e UEDs correspondem a: 1) Indicador 

Socioambiental, referente à produção do espaço no meio ambiente natural; 2) Indicador 

Socioespacial, relacionado com a estrutura do espaço produzido; a) Infraestrutura e Serviços 

urbanos b) Areas verdes Ocupação do Solo 3) Indicador Socioeconômico, próprio para a 

identificação dos padrões socioeconômicos, e encontram-se especificados nos Quadro 1 bem 

como as fontes de dados no Quadro 2. 

 

Quadro1- Indicador Socioambiental; Indicador Socioespacial; Indicador Socioeconômico 

CATEGORIA VARIÁVEL/ATRIBUTOS SIGLA 

Indicador 
Socio 

Ambiental 
Uso do solo 

1. Áreas Inundáveis (ocupação de áreas inundáveis) 
2. Vegetação (ocupação de áreas de mata) 
3. Poluição do solo (ocupação de áreas aterradas com material nocivo à saúde) 
4. Solos (ocupação de área com risco geotécnico) 
5.Condições sanitárias (ocupação de áreas de risco inadequadas em relação às 
condições sanitárias, poluição sonora, atmosférica ,da água ou outra) 

AI 
VG 
PS 
ARG 
CS 

Indicador 
Socioespacial 

(a) 
 

1. Sistema de abastecimento de água. 
2. Sistema de coleta de esgotos 
3. Sistema de energia elétrica domiciliar 
4. Sistema de coleta de lixo domiciliar 
5. Sistema de iluminação pública 
6. Sistema de drenagem 

SAA 
SCE 
SEE 
SCL 
SIP 
SD 

Indicador 
Socioespacial 

(b) 
 

1 Áreas verdes 
2 Arborização de vias 
3.Ocupação de áreas públicas 

AV 
AVP 
OAP 

Indicador 
Socio 

econômico 

1. Renda-nível classificação salarial 
2. Gradientes valor do solo 
3. Número de habitantes UEP/UED 
4 Tipo de assentamento 
-Regular 
-Irregular (espontâneo; clandestino) 

NR 
VS 
POP 
SF 

Fonte: Autores (2021) 
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Quadro 2 – Variável/ Atributos e Fonte de dados 

VARIÁVEL /ATRIBUTOS FONTE /DADOS SIGLA 

1. Áreas Inundáveis (ocupação de 
áreas inundáveis) 

Mapa áreas risco inundação AI 

2. Vegetação (ocupação de áreas de 
mata) 

Fotografias Aereas ou Goole Earth VG 

3. Poluição do solo (ocupação de áreas 
aterradas com material nocivo à 
saúde) 

Prefeitura Municipal PS 

4. Solos (ocupação de área com risco 
geotécnico) 

Mapa Geotécnico ARG 

1. Sistema de abastecimento de água. Prefeitura Municipal SAA 

2. Sistema de coleta de esgotos Prefeitura Municipal SCE 

3. Sistema de energia elétrica 
domiciliar 

CEEE empreesa  energia SEE 

4. Sistema de coleta de lixo domiciliar Prefeitura Municipal SCL 

5. Sistema de iluminação pública Prefeitura Municipal SIP 

6. Sistema de drenagem Prefeitura Municipal SD 

1 Áreas verdes Fotografias Aereas ou Goole Earth AV 

2 Arborização de vias Fotografias Aereas ou Goole Earth AVP 

3.Ocupação de áreas públicas Prefeitura Municipal OAP 

1. Renda-nível classificação salarial Instituto Brasileiro de Gografia e 
Estatística IBGE 

NR 

2. Gradientes valor do solo Prefeitura Municipal VS 

3. Número de habitantes UEP/UED Instituto Brasileiro de Gografia e 
Estatística IBGE 

POP 

4 Tipo de assentamento 
-Regular 
-Irregular (espontâneo; clandestino) 

Prefeitura Municipal SF 

Fonte: Autores (2021) 
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4. Análise dos resultados 

4.1 Formação do ranking 

O objetivo desse procedimento consistiu em organizar um ranking de assentamentos em 

ordem decrescente, relacionando a regulamentação urbanística (lei do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano) à qualidade ambiental do espaço produzido, o que foi feito a partir 

do somatório dos pontos recebidos pelas UEDs. Aos critérios 1, 3 e 5 referentes a áreas 

inundáveis, poluição do solo e condições sanitárias foi atribuído o peso 2 em função de 

estarem relacionados à área de risco Quadro 3. 

 

Quadro 3: Ranking das UEDs de acordo com a pontuação recebida 

Código UED Nome do Assentamento Pontuação Posição 

2 Colina Verde 17,00 1 

14 Vila Assumpção 1 17,00 1 

1 Vila Mariana 16,00 3 

3 Las Acácias 15,50 4 

12 Vela Bela 15,50 4 

11 São Conrado 14,00 6 

19 Vila Judite 14,00 6 

16 Parcelamento dos Oliveira 13,50 8 

9 Barro Duro 13,25 9 

8 Marina Ilha Verde 13,00 10 

13 Vila Assunção II 13,00 10 

26 Marina Ilha Verde 13,00 10 

10 Santo Antônio 12,50 12 

18 Costa Doce 12,50 12 

17 Carmelo 12,12 14 

15 Colina Verde II 12,00 15 

5 Golden Village 11,30 16 

4 Ana Estela 11,00 17 

22 PraçaAratiba 10,50 18 

24 Margem do Canal 10,50 18 

6 Recanto de Portugal 9,90 20 

25 Recanto de Portugal 9,90 20 
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21 Quarteirão da CEEE 9,50 22 

34 Vila da Palha 9,50 22 

7 Pontal da Barra 9,30 24 

33 Meneguetti 9,00 25 

32 Balsa 8,16 26 

23 Praça do Laranjal 8,05 27 

20 Novo Valverde 7,50 28 

31 Doquinhas 7,49 29 

29 Rua Silveira Calheca 6,73 30 

28 Núcleo de Psc. P. da Barra 6,00 31 

30 Clube do Remo 5,55 32 

27 Núcleo de Psc do trapiche 5,00 33 

35 Ponte do Rio Grande 2,19 34 

Fonte: Autores (2021) 

 

De acordo com esta pontuação, as duas melhores UEDs receberam a totalidade dos pontos e 

são Colina Verde e Vila Assumpção I, seguidas de Vila Mariana. A pior UED foi a Ponte do Rio 

Grande. 

Os dois pertencem à UEP1 ocupam áreas altas na unidade geomorfológica correspondente às 

lombadas costeiras arenosas, possuem toda a infraestrutura, áreas verdes e arborização de 

vias. São ocupados por população com renda superior a 10 salários mínimos, possuindo 

situação fundiária regular. 

O assentamento Ponte do Rio Grande, com menor pontuação, consiste em um assentamento 

clandestino5, o único localizado na UEP3, ZPPN oeste. Ao contrário dos que receberam maior 

pontuação e seguem todos os requisitos estabelecidos na lei, encontra-se em área de risco 

de inundação, poluição do solo e da água, bem como de acidentes, (por estar localizado ao 

lado de uma rodovia). Praticamente não possui nenhum tipo de infraestrutura e áreas verdes, 

à exceção de ligações de água e de energia elétrica em parte das residências.   

 
5 Assentamentos Clandestinos: Nesses assentamentos as construções são realizadas em terrenos invadidos e 
sem regularização fundiária e suas edificações são inadequadas, feitas com materiais precários, em locais sem 
qualquer apoio estatal, sem energia elétrica, abastecimento de água, esgoto, etc. 
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Além deste, os três anteriores, que ocupam a posição 33, posição 32 e posição 31 no ranking 

estão ocupados por assentamentos informais e clandestinos, cujos moradores têm renda 

entre zero a dois salários mínimos, a exceção do loteamento Pontal da Barra. 

Esta avaliação, entretanto, não considera a concordância ou discordância entre os diversos 

critérios considerados, razão pela qual se optou por complementar esta análise com métodos 

estatísticos multivariados por permitirem a análise simultânea de várias variáveis, colocando 

em evidência suas semelhanças e diferenças.  

No desenvolvimento da PCA, primeiramente foram encontrados os autovalores, o que 

permitiu identificar seis fatores definidos como uma combinação linear entre as variáveis 

consideradas no estudo, com resultado superior a um para o autovalor. Os dois primeiros, 

entretanto, conseguem explicar 44% da variabilidade das variáveis consideradas na avaliação 

das UEDs. A Figura 4 apresenta estes dois fatores, evidenciando que é possível identificar 

UEDs similares e dissimilares. 

 

Figura 4 – Distribuição dos UEDs de acordo com os fatores selecionados 
Fonte: Autores (2021) 

 

Já no gráfico da figura 5 são identificados três grupos, sendo o primeiro subdividido em três, 

enquanto o segundo, em dois e o terceiro em um. Quatro assentamentos, entretanto, não 

são alocados em nenhum dos grupos. 
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Figura 5 – Distribuição dos UEDs de acordo com grupos selecionados 
Fonte: Autores (2021) 

 

Para a identificação das diferentes UEDs em grupos relativamente similares, esta análise foi 

complementada por uma outra técnica: CA. Em sua aplicação foi utilizada a distância 

euclidiana para quantificar similaridades ou dissimilaridades; o método de ligação completa 

ou vizinho mais longe para a definição formal dos grupos e a árvore hierárquica como critério 

para identificar a composição dos seis grupos. Estes procedimentos possibilitaram a 

construção do Dendograma apresentado na Figura 6. 

A análise do gráfico permitiu identificar a composição dos grupos organizados em ordem 

decrescente de acordo com a qualidade do espaço produzido. Considerando uma distância 

máxima de 1,5 para a formação de um grupo, são identificados seis grupos: 

• Grupo 1: assentamentos 6, 7, 21, 25, 31, 33, 34; 

• Grupo 2: assentamentos 4, 9, 11, 15, 22; 

• Grupo 3: assentamentos 27, 28, 30, 35; 

• Grupo 4: assentamentos 20, 23, 29, 32; 

• Grupo 5: assentamentos 19, 24; 

• Grupo 6: assentamentos 1, 2, 3, 5, 8, 10, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 26. 
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Figura 6 - Dendograma 
Fonte: Autores (2021) 

 

Para a composição final dos grupos bem como seu ordenamento, foram levados em 

consideração os resultados obtidos pela PCA e pela CA, assim como as médias das pontuações 

recebidas no ranking de assentamentos e características analisadas. 

Grupo 1 

Subgrupo 1a – Assentamentos com moradores que possuem renda superior a 20 salários 

mínimos;6 formado por loteamentos ou sítios de lazer localizados em áreas altas, com toda a 

infraestrutura, áreas verdes e arborização de vias; inadequação quanto a solos na UED1 e 

UED3 (localizados em áreas com indicativo à preservação ambiental, dunas)7. Pontuação 

média no ranking: 16.37. 

Subgrupo 1b – Assentamentos com moradores que possuem renda superior a 20 salários 

mínimos; formado por loteamentos, condomínios ou desmembramento regulares, 

irregulares e clandestinos; presença de infraestrutura, arborização de vias e áreas verdes, a 

maior parte amorfas; localizados em áreas altas ou margem de corpos de água; ocupação em 

 
6 Em 2021, o salário mínimo no Brasil está valendo 192 dólares (1.100 reais), o menor valor da década.  
7 Villaça (2001) comenta que “as camadas de alta renda, não tem preferência sobre sítios altos ou baixos, mas 
sim os melhores, segundo os valores sociais e as condições de segurança, salubridade e beleza no contexto de 
cada situação histórica, atendido o requisito da acessibilidade”. 
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áreas de mata e dunas; inadequação quanto a solos na UED 13. Pontuação média no ranking: 

12.9. 

Grupo 2 – Assentamentos com moradores que possuem renda entre 10 e 20 salários mínimos; 

formado por sítios de lazer clandestinos; ausência de recolhimento de lixo e iluminação 

pública; presença de arborização de vias. Pontuação média no ranking: 12,25. 

Grupo 3 – Assentamentos com moradores que possuem renda entre 5 e 10 salários mínimos; 

formado por loteamento irregulares e clandestinos; localização em área de mata nativa; 

presença parcial de infraestrutura UED9 e UED22; sistema de abastecimento de água por 

poço artesiano; ausência de áreas verdes e arborização de vias. Pontuação média do ranking: 

12.15. 

Grupo 4 – Assentamentos com moradores que possuem renda entre 0 e 2 salários mínimos; 

formado por loteamentos e assentamentos espontâneos, clandestinos e irregulares; 

localizados em áreas propícias à inundação; presença parcial de infraestrutura na UED6; 

abastecimento de água por poço artesiano; deficiência no sistema e drenagem; ausência de 

arborização de vias e deficiência de áreas verdes. Pontuação média no ranking: 9.22. 

Grupo 5 – Assentamentos com moradores que possuem renda entre 0 e 3 salários mínimos; 

formado assentamentos clandestinos espontâneos; localizados em áreas públicas, próximas 

ao centro ou nas imediações do Pontal da Barra; infraestrutura precária, ausência de áreas 

verdes e arborização de vias; deficiência de drenagem; área propícia à inundação. Pontuação 

média no ranking: 7.61. 

Grupo 6– Assentamentos com moradores que possuem renda entre 0 e 1 salário mínimo; 

formado assentamentos clandestinos espontâneos; habitações de madeira autoconstruídas, 

localizados em áreas públicas com risco de inundação na margem do canal São Gonçalo; 

próximas ao centro e Pontal da Barra; infraestrutura precária, ausência de arborização de vias 

e áreas verdes. Pontuação média no ranking: 4.68. 

Os resultados obtidos foram espacializados e encontram-se na Figura 7. 
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Figura 7- Distribuição dos assentamentos por grupos 
Fonte: Autores (2021) 

 

A análise geral de dados referente à composição identifica a presença de três conjuntos, 

sendo o primeiro formado pelos grupos de maior renda, assentamentos regulares, irregulares 

ou clandestinos e dotados de infraestrutura, alguns localizados em áreas inadequadas do 

ponto de vista ambiental, causando importantes impactos no meio ambiente, principalmente 

com a ocupação de áreas de mata e dunas. Correspondem predominantemente aos 

assentamentos dos grupos 1 e 2. 

O segundo constitui uma situação intermediária, composta por assentamentos irregulares ou 

clandestinos, apresentando algumas deficiências vinculadas à infraestrutura. Em relação ao 

aspecto ambiental, os maiores impactos consistem na ocupação de áreas de mata nativa, 
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dunas, banhado e inadequadas do ponto de vista de drenagem. Correspondem a 

predominantemente os assentamentos dos grupos 3 e 4. O terceiro, se refere a 

assentamentos espontâneos clandestinos, localizados em áreas públicas, com infraestrutura 

precária e de risco, sendo constituído pelos assentamentos dos grupos 5 e 6.  . 

Dessa forma, cabe salientar no caso estudado que a produção do espaço urbano consiste em 

uma manifestação espacial dos conflitos de interesses dos diversos agentes, presentes nesse 

processo, associado ao desenvolvimento capitalista.  

A produção do espaço urbano é na verdade a produção de localizações. As diferentes 

localizações apresentam diferentes valores associados ao valor dos elementos urbanos 

existentes, incluindo a acessibilidade aos bens e serviços. A diferença entre os valores das 

localizações explica as diferentes configurações e as diferenças de valor das áreas urbanas 

(Villaça, 2001). Assim, os estratos de maior renda beneficiam-se desse processo 

diferentemente dos mais pobres, que permanecem à margem, por não disporem de recursos 

econômicos. 

É importante destacar também, a questão da ilegalidade da propriedade do solo urbano. 

Maricato (2013) afirma que ela atinge mais de 50% nas grandes cidades brasileiras 

considerando as legislações de uso e ocupação do solo, zoneamento, parcelamento do solo e 

edificação. A ilegalidadede acordo com a autora porém é uma das marcas da cidade brasileira, 

para além das metrópoles Essa ilegalidade acontece devido ao baixo rendimento de grande 

parte da população, como a pouca oferta de terras no mercado imobiliário formal. A 

população de menor poder aquisitivo tende a ocupar áreas desvalorizadas pelo mercado 

imobiliário, como a periferia urbana precária em serviços e regiões ambientalmente frágeis 

encostas, fundos de vale, áreas sujeitas a inundações, áreas de proteção ambiental (Maricato, 

2013). Aqui, todavia, verifica-se que há também indivíduos com renda mais elevada em 

situação ilegal, o que resulta da qualidade ambiental e das características da localização. 

Para concluir, tanto os grupos de maior, quanto os de menor renda causam impactos no meio 

ambiente a partir da produção do espaço nas áreas estudadas. As populações de 

assentamentos precários apresentam três aspectos: insalubridade, vulnerabilidade social e 

situação de risco, enquanto que as com maior renda buscam os atrativos do sítio. 
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Assim, tem-se o desafio de lidar com as resultantes do processo de produção do espaço 

urbano e fazer com que a prática de planejamento contribua para atenuar a exclusão social e 

a degradação ambiental. 

Nesse sentido, com a premissa de que Planos Diretores têm pouco poder de orientar o 

desenvolvimento urbano, Todes (2012) e Ayyoob (2014), lembram a importância da utilização 

de sistemas de monitoramento, como o apresentado, para o acompanhamento de Planos 

Diretores e a gestão de áreas urbanas, que incluam informação rigorosa e recortes espaciais 

precisos, a par de práticas participativas. 

 

5. Considerações finais 

Partindo do princípio de que o processo de urbanização identificado nas cidades brasileiras 

se desenvolve com desrespeito com o que é proposto pelos Planos Diretores de 

Desenvolvimento e que existe uma oportunidade de integrar o desenvolvimento urbano 

através de novos instrumentos de gestão no sistema de planejamento, esta pesquisa 

desenvolveu uma estrutura de análise da produção do espaço para zonas de Preservação 

Ambiental Urbanas. 

Mostram-se importantes os diferentes tipos de procedimentos utilizados para a avaliação do 

espaço produzido, como a classificação hierárquica e a formação de grupos de assentamentos 

com base em características similares relacionadas às variáveis de análise, na medida em que 

podem vir a apoiar processos de decisão, designadamente no licenciamento, através de 

sistemas de controle periódico (monitoramento) do meio ambiente urbano. 

Embora reconhecendo que a metodologia utilizada apresenta algumas limitações por 

depender do conhecimento do analista frente ao problema proposto, assim como das 

dificuldades na obtenção de dados, utilizar a avaliação de desempenho associada à 

regulamentação em vigor permitiu demonstrar a sua aplicabilidade para o caso específico. 

Considerações acerca dos processos naturais entre a cidade e o ambiente; a busca de novas 

estratégias, gestão das rendas fundiárias (públicas e privadas) pelo poder público através da 

análise de suas formas de geração e apropriação e a utilização de instrumentos de 

planejamento e gestão mais dinâmicos se fazem necessários. A integração com um Sistema 
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de Informações Geográficas, a agregação de um número maior de variáveis e a análise de 

dados por indicador ou por variável seriam algumas das possibilidades de novas abordagens. 
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